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Resumo: O presente estudo aborda a burocracia para a liberação da instalação de sistemas 

geradores fotovoltaicos. Os trâmites decorrentes são parte fundamental para engenheiros e 

técnicos instalarem sistemas geradores fotovoltaicos de acordo com as normas da 

concessionária e interligar na rede elétrica nacional. Portanto, este trabalho busca mostrar 

na pratica o processo burocrático para a liberação e instalação de um sistema de geração 

de energia solar conectado na rede, ou seja, um sistema on-grid.  Além disso, espera-se 

que o trabalho motive o desenvolvimento sustentável energético e novos empreendimentos 

na área de energia fotovoltaica no país, onde o consumo de energia elétrica sempre 

aumenta necessitando de mão de obra e empresas responsáveis pela instalação de 

sistemas geradores fotovoltaicos. 

Palavras-chave: Energia Fotovoltaica; Trâmites; Sistemas Fotovoltaicos. 

BUREAUCRATIC PROCEDURES FOR RELEASING THE 

INSTALLATION OF PHOTOVOLTAIC GENERATOR SYSTEMS 

Abstract: This study deals with the issue of bureaucracy for the release of installation of 

photovoltaic generator systems. The resulting procedures are a fundamental part for 

engineers and technicians to install photovoltaic generator systems in accordance with the 

concessionaire's standards and interconnect to the national electricity grid. Therefore, this 

work seeks to experimentally show the bureaucratic process for the release and installation 

of a grid-connected solar energy generation system, that is, an on-grid system. In addition, it 

is expected that the work motivates sustainable energy development and new ventures in the 

field of photovoltaic energy in the country, where electricity consumption is always 
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increasing, requiring labor and companies responsible for installing photovoltaic generating 

systems. 

Keywords: Photovoltaics; Procedures; Photovoltaics Systems. 

 

INTRODUÇÃO  

Uma das fontes de energia que vem mais se destacando em todos os países é a 

solar fotovoltaica. Com a regulamentação no Brasil e incentivo a energia limpa e renovável, 

este é o empreendimento que tem crescido e aumentado à demanda de técnicos e 

engenheiros eletricistas por todo o país. A procura crescente pelo motivo principal de 

diminuir o valor da conta de energia elétrica que é crescente devido a novas demandas e 

taxas, e a diminuição do uso de energias não renováveis, são fatores determinantes para a 

expansão do mercado de energia solar fotovoltaica no mundo. 

A energia elétrica ocupa uma posição-chave no mundo contemporâneo. Além de 

fornecer conforto e bem-estar à sociedade, ela é um insumo indispensável para o 

desenvolvimento de grande parte das atividades socioeconômicas. O aumento da demanda 

de energia é uma tendência observada em diversos países, inclusive no Brasil. Dentre as 

principais justificativas para esta necessidade, destacam-se o aumento populacional e o 

desenvolvimento econômico. O aumento da demanda energética implica também no 

crescimento da utilização de recursos energéticos naturais não renováveis. 

  O Brasil é um país que recebe grande incidência solar durante todo ano e 

principalmente na região norte e nordeste que estão muito próximas à linha do equador, 

dessa forma o país tem grandes possibilidades de ser um dos países com maior índice de 

produção de energia solar do planeta. Apesar dos incentivos fiscais, o país ainda tem muito 

a progredir, pois apesar da tecnologia existente e recursos o Brasil ainda continua abaixo 

dos outros países em relação à geração de energia fotovoltaica. Neste ano de 2021, a 

Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR) divulgou que o Brasil 

possui 83% da sua matriz energética originada de fontes renováveis, contando com cerca 

de 170 mil MW de potência fiscalizada. 

  Esse aumento nesses últimos anos é de grande perspectiva para a recuperação da 

economia com energias renováveis devido à pandemia da COVID-19 iniciada em março de 

2020 e que ainda perdura. A aposta de novos investidores neste ramo é crescente pelo seu 

movimento no mercado. Para aumentar o incentivo, o governo brasileiro estabeleceu 

medidas, como a isenção de IPI ou ICMS, apoio do BNDES e redução do Imposto de 
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Importação. Em países da Europa, a Comissão Europeia criou a “Next Generation EU”, o 

programa tem como um dos pilares estratégicos a geração limpa de eletricidade, o plano 

tem o intuito de reverter os efeitos na economia devido à pandemia do COVID-19. Segundo 

a ABSOLAR (2020), os Estudos da Agência Internacional de Energia Renovável 

(International Renewable Energy Agency – IRENA) mostram que a solar é a fonte renovável 

que mais gera empregos no planeta, sendo responsável por mais de um terço dos mais de 

11 milhões de novos empregos do mundo. A cada novo megawatt (MW) instalado, o 

segmento agrega entre 25 e 30 novos empregos, com grande parte criada de forma local, 

nas regiões em que os sistemas solares fotovoltaicos são instalados.  

De acordo com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a energia 

fotovoltaica é crescente no Brasil, sendo que, nos últimos 07 anos houve um aumento médio 

de 151% na produção de energia elétrica. Há ainda, a possibilidade de crescimento e 

melhoramento neste percentual devido a um aprofundamento nesse tipo de energia que é 

considerado como recente no Brasil. (ÓRIGO ENERGIA, 2020) 

No ano de 2012, a ANEEL instituiu a Resolução Normativa n°482 (RN/482), que 

introduziu mudanças no cenário energético. A RN n°482/12 permite ao consumidor a 

geração de sua própria energia que estará conectada à rede de distribuição. Ou seja, 

proporciona tanto a produção por microgeradores (painéis solares) quanto por minigeração. 

Possibilitando a criação de sistemas de créditos de energia além de estabelecer medidas 

necessárias para a conexão de sistemas à rede e sua proteção. 

Portanto, neste trabalho será realizado o estudo do processo burocrático para a 

liberação e instalação de um sistema de geração de energia solar conectado na rede, ou 

seja, um sistema on-grid. Também será realizada uma análise das etapas para a liberação 

da instalação e conexão de um sistema de geração fotovoltaica na rede de transmissão de 

energia elétrica, assim como, seus benefícios e problemáticas recorrentes com os trâmites 

para a instalação do sistema gerador fotovoltaico. 

OBJETIVO 

A proposta deste trabalho será o estudo do processo burocrático para a liberação e 

instalação de um sistema de geração de energia solar conectado na rede (on-grid). Deste 

modo, será abordado todo processo burocrático, e suas etapas e prazos. 

DESENVOLVIMENTO 

O trâmite burocrático para a liberação da instalação de sistemas geradores 

fotovoltaicos inicia com uma solicitação formal de acesso ao sistema de distribuição, feita 
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pelo Acessante à área comercial da Cemig D, conforme Anexo. Uma vez entregue à Cemig 

D, essa solicitação implica prioridade de atendimento, de acordo com a ordem cronológica 

do protocolo. Na solicitação de acesso, as centrais de minigeração ou micro geração na 

modalidade compensação de energia são dispensadas da apresentação do Certificado de 

Registro ou equivalente. A solicitação de acesso deve ser realizada diretamente no portal da 

Cemig atende toda a questão de distribuição e energia fotovoltaica. 

1. ART ou TRT¹ do Responsável Técnico pelo projeto e instalação do sistema de 

Mini Geração.  

2. Projeto elétrico das instalações de conexão e memorial descritivo contendo a 

planta de situação com indicação do local da subestação, conforme Norma 

Técnica de Distribuição ND5.3.  

Nessa fase é analisada toda a documentação técnica e fundiária obrigatória. Essa 

documentação deve ser anexada pelo Acessante no sistema APR Web em até 24 horas 

depois de gerado o número de protocolo de solicitação de acesso na Cemig Atende Web. 

3. Estágio atual do empreendimento, cronograma de implantação e expansão.  

Após a aprovação de toda documentação técnica e fundiária pertinentes, os pedidos 

seguem para a fase 3, na qual são executados os estudos de rede de distribuição. Nessa 

etapa são definidos para o Parecer de Acesso a ser emitido:  

 O nível de tensão para atendimento;  

 As intervenções necessárias no Sistema de Distribuição de Média e/ou Alta 

Tensão;  

 A subestação e o alimentador onde se dará a conexão do Acessante;  

 A proporcionalidade dos itens que compõem a solução de conexão de 

mínimo custo global que impliquem em reserva de capacidade no sistema 

(condutores, transformadores, reguladores de tensão, etc.), conforme 

montante de injeção da GD; Para determinação dos parâmetros do ponto de 

conexão e das obras necessárias para sua viabilização. 

4. Diagrama unifilar conforme tipo de subestação e Diagrama de blocos do sistema 

de geração, proteção e carga.  

Para os atendimentos em Média Tensão, é obrigatória a realização da fase 4. Com 

base nos dados informados pelo Acessante(dados do transformador, do gerador, etc.) e 

com a solução de conexão proposta, requeridos para a análise do Coordenograma de 

Proteção e da Confiabilidade Operativa, serão avaliados todos os impactos do Acessante 

nos dispositivos de proteção existentes, podendo ser exigida a instalação de novos 

equipamentos e/ou a sua realocação ou substituição destes.  
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Junto com o parecer de acesso serão enviadas as Informações preliminares de 

ajustes dos relés do Cliente para coordenação com religadores de rede da CEMIG e para 

manutenção da funcionalidade da proteção. Tais parâmetros têm caráter de solicitação e 

devem ser analisadas e referendadas pelo responsável técnico do Cliente. Na etapa 2, 

referente à conexão de MiniGD de Pareceres de Acesso emitidos, será solicitado, na fase 9, 

o coordenograma de proteção para o projeto elétrico da subestação de entrada no qual 

constem os ajustes solicitados. 

5. Certificado de conformidade do(s) inversor(es) ou número de registro de 

concessão no Inmetro do(s) inversor(es) para a tensão nominal de conexão com 

a rede.  

Sempre que for identificado, na fase 3, que a conexão do Acessante depende de 

obras em Subestação de Distribuição ou ainda a conexão seja em tensão primária acima de 

69 kV, haverá necessidade de se cumprir a fase 5, sendo necessários estudos de 

viabilidade técnica pelas áreas de Expansão da Alta Tensão ou da Rede Básica (Extra Alta 

Tensão).  

Nessa fase serão levantadas todas as obras necessárias para a conexão da MiniGD 

na Subestação e, se for caso, obras no Sistema de Distribuição de Alta Tensão (maior ou 

igual a 69 kV e inferior a 230 kV) nas Demais Instalações de Transmissão (DIT) 

pertencentes a empresas transmissoras ou, ainda, na Rede Básica (igual ou superior a 230 

kV). 

6. Dados necessários ao registro da central geradora conforme disponível no site da 

ANEEL.  

Assim como na fase 5, padronizada para EVT (estudo de viabilidade) de AT 

(aterramento) a fase 6 foi padronizada para a elaboração do estudo com as condições e 

necessidades de modificação de rede no SEP (Sistema Elétrico de Potência) na Média 

Tensão. 

7. Lista das unidades consumidoras participantes do sistema de compensação (se 

houver), indicando a porcentagem de rateio dos créditos e o enquadramento 

conforme incisos VI ao VIII do art. 2º da Resolução Normativa nº 482/2012.  

Para todos os casos de MiniGD com obras, a CEMIG elabora e envia o Parecer de 

Acesso, que possui validade de 120 dias. Dentro desse prazo, deverá ser assinado, entre o 

Acessante e a CEMIG, o Contrato de Uso do Sistema de Distribuição – CUSD e o Contrato 

de Compra de Energia Regulada – CCER para reserva do ponto de acesso, conforme 

abaixo:  
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 Opção de execução de obras por meio da CEMIG: o início da vigência do 

CUSD será a data prevista de conclusão das obras informada no Parecer de 

Acesso. 

 Opção de execução de obras com empreiteiras credenciadas: o início da 

vigência do CUSD será conforme cronograma apresentado no contrato de 

obras. No caso de MiniGD, o Montante de Uso do Sistema de Distribuição – 

MUSD deve ser a Potência Ativa Instalada Total de Geração (kW) conforme 

Formulário de Acesso, e não a potência injetada. 

8. Cópia do instrumento jurídico que comprove o compromisso de solidariedade 

entre os integrantes (se houver).  

Com a assinatura do Parecer de Acesso, CUSD, CCER, TAO e Termo de 

Declaração de Conformidade, o Acessante está apto para apresentar os projetos da 

subestação de entrada e iniciar as obras no sistema elétrico de Alta ou Média Tensão. 

9. Documento que comprove o reconhecimento, pela Aneel, da cogeração 

qualificada (se houver).  

O Acessante deve apresentar o projeto elétrico da subestação de entrada de energia 

e o coordenograma por meio de solicitação na Cemig Atende Web, logo após a assinatura 

do CUSD e demais documentos (conforme fase 7) para que o curso das obras e a data de 

conexão não sejam impactados pela necessidade de coordenação da proteção do sistema 

elétrico de distribuição da CEMIG D com os parâmetros apresentados no projeto da central 

geradora.  

O projeto elétrico e o coordenograma devem ser apresentados em conformidade 

com as normas ND. 

 DICA 1: durante essa fase, será assinado entre o Acessante e a CEMIG o 

Acordo Operativo da MiniGD. Sem essa assinatura, não será possível a 

conexão da usina.  

 DICA 2: no momento da solicitação de vistoria para conexão, conforme REN 

482/2012, será emitido documento de cobrança do valor da medição a ser 

instalada na MiniGD. CARTILHA DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 21 A área 

técnica da CEMIG D analisará o projeto e o coordenograma em até 30 dias. 

Após análise, a aprovação/ reprovação e seus itens associados serão 

encaminhados ao Responsável Técnico por meio de e-mail. 
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10. Documento, com data, que comprove a propriedade ou posse do imóvel onde 

será implantada a central geradora, conforme Art. 27 da Resolução Normativa 

414/2010.  

Nessa fase, o Acessante, depois de concluídas todas as obras necessárias 

informadas no Parecer de Acesso, ter assinado CUSD, CCER, TAO, Termo de Declaração 

de Conformidade e Acordo Operativo, ter aprovado e executado o projeto da subestação de 

entrada, realizado o pagamento do medidor, bem como as demais instalações de conexão e 

a implementação dos ajustes de proteção recomendados pela CEMIG, será realizada a 

vistoria em sua subestação de entrada, conforme o projeto aprovado previamente. 

11. Para imóveis rurais apresentar o documento de Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

O CAR é um registro público eletrônico de âmbito nacional, Lei nº 12.651/2012, 

obrigatório para todos os imóveis rurais.  

12. Documentos originais do titular da UC (RG ou outro documento oficial com foto e 

CPF) para pessoa física e, em caso de pessoa jurídica, dos documentos relativos 

à sua constituição e do(s) seu(s) representante(s) legal(is).  

13. Datasheet do Inversor emitido pelo fabricante ou Datasheet do gerador sem 

inversor.  

14. Formulário de Análise de Carga, com os respectivos anexos necessários (para 

solicitação de Ligação Nova de Unidade Consumidora com GD ou conexão de 

GD COM aumento de potência disponibilizada).  

15. Em casos de Subestação Compartilhada com mais de um CPF/CNPJ, apresentar 

procuração com a eleição de um membro que responderá por todo o 

empreendimento.  

16. Termo de Declaração de Conformidade para Minigeração Distribuída. 

Após toda documentação enviada, as empresas fazem a solicitação de materiais aos 

fornecedores de equipamentos para energia solar, enquanto aguardar parecer favorável da 

concessionária. Em um prazo de no máximo 120 dias, realizar a instalação do sistema de 

energia solar e solicitar a vistoria pela distribuidora de energia. Na vistoria vai um técnico 

especializado realizar a vistoria e, caso haja alguma reprova, desenvolve um relatório 

posteriormente encaminhado pela concessionária para a regularização. A concessionária 

faz uma nova visita técnica a fim de autorizar a ligação do sistema – momento em que 

ocorre a troca do relógio por um medidor bidirecional. Finalizando todo esse processo o 

consumidor pode começar a usar a energia solar. 
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CONCLUSÃO 

O trabalhou ajudou a desmistificar ou esclarecer o trâmite burocrático, sendo de 

grande contribuição aos novos engenheiros e técnicos que desejam atuar no mercado de 

energia solar. A descrição do processo e as fases, como também os prazos são de suma 

importância para ter um trabalho de excelência. 

Reconhecer as falhas do sistema, ou atrasos para a liberação da instalação de 

sistema fotovoltaico é importante para que a empresa que presta o serviço, minimize esses 

procedimentos para que o cliente não se sinta prejudicado e tenha um maior conforto e uma 

energia de qualidade.  

É importante ressaltar que quanto mais burocrático e sistemático o processo para 

implantar e finalizar a instalação e liberação de um sistema fotovoltaico, menor será a 

procura e menor o movimento de mercado nessa área. Neste sentido, o governo e demais 

entidades têm melhorado o processo, e dessa forma, novos empreendimentos estão 

surgindo, empregos aumentando e aquecendo a economia que foi muito afetada com a 

pandemia da COVID-19. 

Por fim, este trabalho demonstrou que ao longo dos últimos anos as necessidades 

por energias renováveis, exigências de mercado e sustentabilidade são crescentes. Isso tem 

levado os governos a revisarem e repensarem em diminuir a burocracia dos processos para 

facilitar o aumento de consumidores para a instalação de novos sistemas geradores 

fotovoltaicos, facilitando, portanto, o comércio, o aumento de emprego, melhoria da 

economia pós covid e maior produção de energia limpa no país. 

 

REFERÊNCIAS  

COVID-19: Impactos e expectativas no setor de Energia Solar, CCEE. Disponível 

em:<https://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/onde-atuamos/fontes?_af 

rLoop=158596324134270&_adf.ctrl-

state=14aglxckog_1#!%40%40%3F_afrLoop%3D158596324134270%26_adf.ctrl-

state%3D14aglxckog_5>. Acesso em 05 de maio de 2021. 

Dimensionamento de Condutores, MPPTSOLAR, 2020. Disponível em: 

<https://www.mpptsolar.com/pt/dimensionamento-cabos-condutores.html>. Acesso em 28 de 

abril de 2021. 

DO INÍCIO AO FIM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO OFF-GRID, ENERGES, 2020. 

Disponível em: <https://energes.com.br/fale-energes/do-inicio-ao-fim-sistema-solar-

fotovoltaico-off-grid/>. Acesso em 28 de abril de 2021. 



 

 

9 

 

 

Energia solar: mais empregos na recuperação econômica do Brasil. ABSOLAR, 2021. 

Disponível em: <https://www.portalsolar.com.br/usina-solar.ht 

ml/amp?gclid=Cj0KCQjwtZH7BRDzARIsAGjbK2aSri0gweyA_imk7mTY3oL6yqXRUtXWlNc3

qOkQCzSdOFvcWHj0uP4aAgDsEALw_wcB>. Acesso em 25 de abril de 2021. 

Energia solar: novas tecnologias e modelos de negócio para a recuperação econômica do 

Brasil. ABSOLAR, 2020. Disponível em: <https://www.absolar.org.br/artigos/energia-solar-

novas-tecnologias-e-modelos-de-negocio-para-a-recuperacao-economica-do-brasil/>. 

Acesso em 25 de abril de 2021. 

ENERGIA SOLAR, Orçamentos, SOLSTICIO ENERGIA, 2020. Disponível em: 

<https://www.solsticioenergia.com/2017/08/23/energia-solar-fotovoltaica-no-campo/>. 

Acesso em 28 de abril de 2021. 

FONTES, SEBRAE, 2020. Disponível 

em:<https://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/covid-19-impactos-e-ex 

pectativas-no-setor-de-energia-solar,197d8cad902c2710VgnVCM1000004c00210aRCRD>. 

Acesso em 06 de maio de 2021. 

GERAÇÃO DISTRIBUÍDA, ANEEL, 2015. Disponível em: < 

https://www.aneel.gov.br/geracao-

distribuida?p_p_id=101&p_p_lifecycle=0&p_p_state=maximized&_101_struts_action=%2Fas

set_publisher%2Fview_content&_101_assetEntryId=14461914&_101_type=content&_101_g

roupId=656827&_101_urlTitle=geracao-distribuida-introduc-1&inheritRedirect=true>. Acesso 

em 11 de maio de 2021. 

PRODIST - Módulo 3. Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 2017. Disponível em 

<http://www.aneel.gov.br/modulo-3>. Acesso em 25 de abril de 2021. 

ÓRIGO ENERGIA. A história da energia solar no Brasil. ÓRIGO ENERGIA, 2020. Disponível 

em: <https://origoenergia.com.br/blog/a-historia-da-energia-solar-no- brasil>. Acesso em 25 

de abril de 2021. 

 

 

 

 

 

 



 

 

10 

 

 

 

 

 

Agradecimentos 

Agradeço primeiramente a Deus, que permitiu que todas as conquistas em 

minha vida se concretizassem. Aos meus pais que me apoiaram a todo momento e não 

me deixaram desistir.   

Agradeço à Universidade, que me deu o conhecimento necessário para concluir 

este trabalho. 

 Ao meu orientador, Rafael Lima de Oliveira, agradeço por orientar esse trabalho 

e todo o ensinamento nas disciplinas do curso.   

 

JOSIMAR ROCHA DA SILVA 

 

 

Agradeço, primeiramente, a Deus, que me deu energia e benefícios para concluir 

todo esse trabalho. 

Agradeço aos meus pais que me incentivaram todos os anos que estive na 

faculdade, e deram todo o suporte possível.  

Ao meu orientador, Rafael Lima de Oliveira, agradeço por orientar esse trabalho 

e todo o ensinamento nas disciplinas do curso. 

Enfim, agradeço a todas as pessoas que fizeram parte dessa etapa em minha 

vida. 

 

AGNES LOPES CAON 

  



 

 

11 

 

 

 

Anexo/Apêndice

 



 

 

12 

 

 

 



 

 

13 

 

 

 



 

 

14 

 

 

 



 

 

15 

 

 

 


